
ILUSTRISSÍMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A)
DO CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO ALTO 
SERTÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90006/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 057/2024

CEGONHA SOLUÇÕES LTDA
30.677.164/0001-19 Avenida Itambé, 290, Bairro 

Patagônia, Vitória da Conquista - BA, CEP 45065-130, 

CONTRARRAZÕES

PRIME 
CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA, CNPJ n.º 

Requer V. Sa. mantenha seu julgamento e que os recursos sejam julgados
IMPROCEDENTES, quando da subida a autoridade competente, por ser a que 
melhor atende ao interesse público, para manter a empresa CEGONHA 
SOLUÇÕES LTDA arrematante e legitima vencedora do PREGÃO 
ELETRÔNICO 90006/2024, em respeito aos princípios constitucionais da 
legalidade, impessoalidade, moralidade e eficiência.



I DA TEMPESTIVIDADE

Ab initio é de se comprovar a tempestividade da medida, sabendo-se que 

o prazo para manejo desta peça recursal é de 03 (três) dias após o término do 

prazo para apresentação das razões de recurso.

Assim, resta cristalino a tempestividade da medida, conforme prevê a 

Nova Lei de Licitações e Contratos e o edital, in verbis:



Edital nº 90006/2024





PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA 

EMPRESARIAL LTDA e , sem 

nenhum embasamento legal ou editalício,

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA 

EMPRESARIAL LTDA,

CEGONHA SOLUÇOES 

LTDA

Como se não bastasse, o principal argumento para alcançar seu 

objetivo é o questionamento quanto a compatibilidade do ramo de 

atividade da empresa CEGONHA com o objeto licitado (GERENCIAMENTO 

DE FROTA). 

Pasmem!

Chega a ser risível!

a)

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA 

CEGONHA SOLUÇÕES LTDA, sua concorrente



Outrossim, a empresa detém toda a estrutura de pessoal, 

equipamentos e softwares para prestar serviço de gerenciamento de frota.

Nesse diapasão, afirma-se categoricamente que não haverá nenhum 

risco à Administração. A empresa goza de competência e experiência para 

prestar um serviço de excelência ao CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL DO ALTO SERTÃO.

No desespero, para tentar vencer a licitação, a recorrente PRIME, de 

forma leviana, ainda traz um parecer do Município de Urucuia MG, como 



se fosse houvesse uma decisão definitiva de suspensão da Ata de Registro 

de Preços.

Não houve decisão!

Esclarecemos que o Parecer é um documento opinativo, que não tem 

força vinculante, no qual alguém manifesta sua opinião.

No caso citado em Urucuia, houve um mal-entendido por parte do 

Procurador, inclusive já superado.

Ocorre que quem já foi formalmente sancionada através de processo 

administrativo regular, com decisão publicada no Diário Oficial do Estado 

de SP do dia 04/10/2023, foi a empresa PRIME CONSULTORIA E 

ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA, senão vejamos:

COMANDO DE POLICIAMENTO DO INTERIOR UM CPI1 

PROCESSO SANCIONATÓRIO E_SANÇÕES Nº 

180155.2023.00849.SADM

1. - No uso de minhas atribuições legais, INTIMO o senhor 

RODRIGO MANTOVANI, portador do RG nº 32.386.337 SSP/SP 

e CPF nº 293.732.198-47, representante legal da empresa, 

PRIME ASSESSORIA E CONSULTORIA EMPRESARIAL 

LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 05.340.639/0001-30, para 

tomar conhecimento do não provimento do recurso interposto 

pela empresa em questão, conforme Despacho Decisório do 

Excelentíssimo Senhor Guilherme Muraro Derrite, Secretário da 

Segurança Pública do Estado de São Paulo, conforme 

publicação em Diário Oficial Poder Executivo-Seção I do dia 02 

de outubro de 2023, mantendo-se assim as seguintes 

penalidades administrativas aplicadas: 

1.1. - Multa contratual no valor de R$ 52.353,16 (cinquenta e 

dois mil, trezentos e cinquenta e três reais e dezesseis 

centavos), nos termos do inciso VII, artigo 7º da Resolução nº 

SSP-333/05; 

1.2. - Impedimento de Licitar e Contratar com o Estado, pelo 

período de 30 (trinta) dias, nos termos do artigo 7º da Lei 



Federal nº 10.520/02, bem como do artigo 1º, § 1º, item "1", do 

Decreto nº 48.999/04, e do artigo 1º, inciso IV, da Resolução 

SSP - 475/05, impostos nos autos do Processo Sancionatório nº 

E-SANÇÕES Nº 180155.2022.03671.SADM. 

2. - Fica aberto o prazo de 05 (cinco) dias úteis para recolha do 

valor da multa em favor do FISP (Fundo de Incentivo à 

Segurança Pública), por meio de depósito bancário, no Banco 

do Brasil (Banco 001), Agência 1897-X, Conta Corrente 139256-

5. Após o recolhimento, faz-se necessário encaminhar o 

comprovante de depósito a esta Unidade, ou, então, pelo e-mail: 

cpi1uge@ policiamilitar.sp.gov.br. 

3. - Na hipótese de não se verificar o recolhimento da multa 

contratual, fica-se cientificado que serão adotadas as medidas 

pertinentes à cobrança judicial, bem como a inclusão da pessoa 

jurídica apenada no Sistema da Dívida Ativa da Procuradoria 

Geral do Estado e no CADIN, nos termos da legislação vigente.

Trata-se da sanção mais grave do ordenamento jurídico, qual seja o 

impedimento de licitar e contratar com o poder público. 

Registre que a sanção foi imposta em outubro de 2023, bem recente, 

pelo Estado inteiro de São Paulo, isto é, a empresa ficou proibida de licitar 

e contratar com o estado mais rico e importante do Brasil.

O Estado de São Paulo sancionou a empresa recorrente PRIME 

CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA com 30 dias de 

impedimento de licitar e contratar com todo o estado e ainda aplicou multa 

de R$ 52.353,16 (cinquenta e dois mil, trezentos e cinquenta e três reais e 

dezesseis centavos), acessível em:



b)

O que intriga nesse fato é que o edital é expresso ao afirmar que não há 

limites para o desconto, e assim procedeu a licitante CEGONHA SOLUÇÕES 

LTDA, ofertando uma taxa de - 36,00%, totalmente dentre os paramentos 

conforme tabela de custos feita por profissional contábil e prontamente aceita 

pela administração.



S.m.j., não faz a menor lógica desclassificar/inabilitar uma empresa que 

atende de modo irrestrito o instrumento convocatório, os interesses da 

Administração Pública e que afirma praticar no presente certame a taxa de

administração indicada na proposta.

Existe farta jurisprudência do TCU, no qual o Tribunal admite e fomenta a taxa 

0% ou negativa.

Ressalte-se que não haverá qualquer prejuízo ao CONSÓRCIO DE  

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO ALTO SERTÃO/CDS-ALTO  

SERTÃO, pelo contrário estará atendendo ao princípio da isonomia e da 

eficiência, ao contratar a melhor proposta para a administração.

Assim, em que pese a Recorrente ter afirmado que houve descumprimento do 

edital, não houve, e quer a CEGONHA SOLUÇÕES LTDA parabenizar a atuação 

do(a) nobre Pregoeiro(a) e toda Equipe de Apoio pela condução do processo em 

tela, notadamente pelo respeito à legalidade e a transparência que honram a 

nossa participação nesse processo.

A empresa chega a questionar a tabela de composição de custos da recorrente 

CEGONHA SOLUÇÕES LTDA, contudo, a bem da verdade, resta cristalino que 

não há motivação alguma no recurso apresentado, muito menos argumento 

logico-jurídico para embasar o seu objetivo.

Vale ressaltar que o processo licitatório visa selecionar a proposta mais 

vantajosa à Administração Pública, de maneira que critérios de exequibilidade 

devem ser relativizados e avaliados de forma flexível. 

Isto porque é perfeitamente possível que uma empresa apresente redução de 

custos não prevista pela Administração. O fato de a empresa apresentar preços 

melhores que aqueles apresentados pelos demais licitantes não significa que a 

mesma não possua condições reais de executar o contrato.

Neste sentido vale citar a ATA n° 200/2023, firmado entre a Cegonha Solucoes 

e a Prefeitura Municipal de Barbacena-MG, e o contrato n° 194/2023 com a 

Prefeitura Municipal de Gramado-RS, para o qual a empresa recebeu os

Atestados de Capacidade Técnica, e demonstra que a CEGONHA SOLUCOES

já executou serviços semelhantes com a praticamente a mesma Taxa de 

Desconto (-36,00%) que sagrou-se vencedora do presente certame, estando 



comprovada a exequibilidade da proposta.

Tanto o contrato quanto o Atestado constam no rol de documentos apresentados 

pela CEGONHA para habilitação na presente licitação.



Logo mais em outro pregão, a Carletto apresentou lance de (-) 33,56%. Se 
trata do Pregão Eletrônico nº 20/2024, realizado pelo Município de 
Divinolândia/SP.

Diante de tudo até aqui aduzido, não encontra amparo o pedido das

recorrentes de inabilitação da empresa CEGONHA SOLUÇÕES LTDA.

CEGONHA SOLUÇÕES LTDA



III - DOS FUNADAMENTOS LEGAIS, DOUTRINÁRIOS E 

JURISPRUDENCIAIS

É sabido e consabido que a licitação é a regra insculpida em nível 

constitucional, por meio do art. 37, XXI, da Constituição Federal de 1988, in 

verbis:

Constituição de 1988

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, 

ao seguinte:



XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as 

obras, serviços, compras e alienações serão contratados 

mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com 

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas 

as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual 

somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 

econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações.

E a regulamentação veio através da Lei 14.133/21, que no art. 5º, traz as 

finalidades e os princípios norteadores, a saber:

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os 

princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 

da publicidade, da eficiência, do interesse público, da 

probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, 

da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da 

motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, 

da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, 

da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do 

desenvolvimento nacional sustentável, assim como as 

disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 

1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).

Além do mais, toda decisão em licitação pública deve observar a regra de 

que a interpretação das normas do edital deve ser em favor da ampliação da 

disputa e da obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração.

Neste sentido é conveniente trazer à baila também os princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade que também regem a licitação, e para tanto 

socorremo-nos das precisas lições de Marçal Justen Filho:



o  está  constrangida  a  adotar alternativa  que  

melhor  prestigie  a racionalidade do procedimento e seus fins. 

Não seria legal encampar  decisão  que  impusesse exigências  

dissociadas  da  realidade  dos  fatos ou  condições  de  

execução  impossível.  O princípio da  proporcionalidade  

restringe  o exercício das competências públicas, proibindo o 

excesso. A medida limite é a salvaguarda dos interesses  

públicos  e  privados  em  jogo. Incumbe ao Estado adotar a 

medida menos danosa possível, através da compatibilização 

entre os interesses  sacrificados  e  aqueles  que  se pretende  

proteger.  Os  princípios  da proporcionalidade  e  razoabilidade  

acarretam  a impossibilidade  de  impor  consequências  de 

severidade incompatível com a irrelevância dos defeitos.  Sob  

esse  ângulo,  as  exigências  da lei  ou  do  Edital  devem  se  

licitações  e  contratos  administrativos.  São Paulo: Dialética, 

Não há como negar que a finalidade maior do processo licitatório é a  

aquisição  da  melhor  proposta  a  ser  obtida  pela Poder  Público,  mediante  

disputa  a  ser  desenvolvida  entre interessados,  que  devem  ser  tratados,  em  

todo  o  decorrer  do certame,  de  forma  isonômica.  

Pensar de outro modo é quebrar a isonomia.

Entretanto, os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade devem 

ser observados, posto que o interesse da Administração deve prevalecer em 

detrimento ao excesso de formalismo.

São frequentes as decisões do Tribunal de Contas da União que 

prestigiam a adoção do princípio do formalismo moderado e a possibilidade de 

saneamento de falhas ao longo do procedimento licitatório.



Resumidamente, o formalismo moderado se relaciona a ponderação entre 

o princípio da eficiência e o da segurança jurídica, ostentando importante função 

no cumprimento dos objetivos descritos no art. 3º da lei de licitações: busca da 

proposta mais vantajosa para a Administração, garantia da isonomia e promoção 

do desenvolvimento nacional sustentável.

Diante do caso concreto, e a fim de melhor viabilizar a concretização do 

interesse público, pode o princípio da legalidade estrita ser afastado frente a 

outros princípios. (Acórdão 119/2016-Plenário).

Ao contrário do que ocorre com as regras/normas, os princípios não são 

incompatíveis entre si. Diante de um conflito de princípios, a adoção de um não 

provoca a aniquilação do outro. Como exemplo, esse raciocínio pode ser 

percebido nas seguintes decisões do Tribunal de Contas da União:

Rigor formal no exame das propostas dos licitantes não 

pode ser exagerado ou absoluto, sob pena de 

desclassificação de propostas mais vantajosas, devendo as 

simples omissões ou irregularidades na documentação ou 

na proposta, desde que irrelevantes e não causem prejuízos 

à Administração ou aos concorrentes, serem sanadas 

mediante diligências. (Acórdão 2302/2012-Plenário)

Conforme se colhe da leitura do recurso, pleiteia a recorrente a reversão 

da habilitação sem nenhum embasamento legal, mas ainda que tivesse,

haveríamos de assegurar o formalismo moderado no julgamento das propostas 

e documentos de habilitação.

Em forma de desespero e de falta de conhecimento técnico, a 

concorrente desqualifica o certame, mas o fato inegável é que a recorrente não 

venceu a licitação, e por tal motivo está tentando de todas as formas, passando 

por cima de tudo, na infrutífera expectativa de sagrar-se vencedora.

Pois veja, nobres julgadores, mesmo que houvesse qualquer mínimo 

fundamento no malabarismo conceitual pretendido pela recorrente, não haveria 

mais segurança jurídica neste país, nem muito menos boa-fé. 



IV DOS PEDIDOS

Forte nessas razões e considerando que essa Administração deve atuar 

de acordo com o interesse público, bem como os princípios atinentes ao 

processo licitatório, REQUER QUE OS PRESENTES RECURSOS SEJAM

JULGADOS IMPROCEDENTES.

E o faz por restarem rebatidas todas as alegações infundadas da empresa 

recorrente, mantendo-se hígido o resultado da licitação.

Necessário afirmar que a empresa arrematante CEGONHA SOLUÇÕES 

LTDA atendeu a todas exigências para sua habilitação, como comprovam os 

documentos apresentados.

Assim, restando improcedentes as razões de recorrer das Suplicantes, 

pugna pelo prosseguimento do presente certame, com a sua devida 

homologação.

__________________________________________
CEGONHA SOLUÇÕES LTDA


